
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

MONOCRÁTICA
HABEAS CORPUS Nº 0001550-17.2015.815.0000 – Comarca de Mamanguape
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Irenaldo Ribeiro dos Santos e Juciele Cristina Bispo
PACIENTE: Ricardo Gomes da Silva
IMPETRADO: Juízo da 2ª Vara de Mamanguape

HABEAS CORPUS — MENOR INFRATOR — ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO DELITO DE ROUBO C/C ESTUPRO — 
INTERNAÇÃO PROVISÓRIA —  IRRESIGNAÇÃO  —  ALEGADA 
ILEGALIDADE DA MEDIDA — ARGUMENTO SUPERADO ANTE 
A SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA — NOVO 
TÍTULO — PERDA DO OBJETO — WRIT PREJUDICADO.

— Com a superveniência de sentença que aplicou ao menor infrator, 
ora paciente, a medida socioeducativa de internação, resta superada a 
alegação de constrangimento ilegal decorrente de ilegalidade da aplicação 
de internação provisória, daí a prejudicialidade do habeas corpus.

— A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a aplicação 
do art. 557, “caput” do CPC, a processos criminais, permitindo ao relator 
negar seguimento a pedido manifestamente prejudicado.

Vistos etc.

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado por Irenaldo 
Ribeiro dos Santos e Juciele Cristina Bispo em favor do menor Ricardo Gomes da Silva, que se 
encontra apreendido por suposto cometimento de ato infracional equiparado a roubo c/c estupro, por 
ordem do Juiz da 2ª Vara de Mamanguape, na unidade do CEA - João Pessoa, desde 28/02/2015.

Alegam os impetrantes que a justificativa da custódia já perdeu o seu objeto, 
tendo em vista o menor ter colaborado nas investigações, não havendo razões para permanecer 
apreendido; que o paciente vem sofrendo constrangimento ilegal ao seu direito de liberdade em 
razão da violação do art. 122 do ECA e a direitos e garantias previstas no art. 5º da CF, razão por 
que almeja a concessão liminar do habeas corpus para permitir que o adolescente aguarde em 
liberdade o julgamento final do writ.

Solicitadas as informações necessárias antes da apreciação do pleito liminar, 
o Juízo da 2ª  Vara da Comarca de Mamanguape  comunicou, às fls. 132, a superveniência de 
sentença condenatória em desfavor do menor, ora paciente, havendo sido expedida Guia de 
Internação Provisória nº 55714.2015 (nº do CNJ).



É o relatório.
Decido.

Ab initio, há de ser ressaltado que a análise do presente mandamus está 
prejudicada.

Conforme informações prestadas pela autoridade apontada como 
coatora (fls. 132), houve a prolação da  sentença em primeiro grau, julgando procedente a 
representação, para aplicar ao menor Ricardo Gomes da Silva a medida socioeducativa de 
internação nos termos do art. 122, I (fls. 133/137).

Logo, resta superado o argumento de ilegalidade na internação 
provisória do menor, situação que torna prejudicado o presente mandamus, na forma do art. 
659 do CPP, que dispõe: 

"Se o Juiz ou Tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará 
prejudicado o pedido”.

Ressalte-se, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça entende aplicável ao 
processo criminal – inclusive ao habeas corpus, friso – o comando do art. 557 do CPC, conferindo 
ao relator competência para desconhecer de recursos ou pedidos manifestamente prejudicados ou 
contrários à sumula ou jurisprudência dominante do tribunal. Nesse sentido, em caráter meramente 
ilustrativo, destaco o aresto abaixo transcrito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO CPC E 
ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO 
FUNDAMENTO. TÍTULO PRISIONAL AUTÔNOMO. PERDA DO OBJETO. 3. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código 
de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do RISTJ, é possível, em matéria criminal, que 
o relator negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 
dominante, sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o qual 
sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo 
regimental.
(...)
(AgRg no RHC 34.766/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013)

Ante o exposto, RECONHECENDO A PERDA DO OBJETO 
PROCESSUAL, JULGO PREJUDICADO  O PRESENTE HABEAS CORPUS, na forma do 
art. 557, caput do CPC.

Publicações e intimações necessárias.

João Pessoa-PB, 1º de junho de 2015.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


